
CARTA DE BELÉM 
 

Os participantes do V Simpósio Brasileiro de Vigilância Sanitária, realizado na cidade de 
Belém, de 14 a 17 de novembro de 2010, com o tema “Vigilância sanitária do século XXI: 
compromisso com a saúde”, reafirmam a importância desta área como componente inseparável 
do Sistema Único de Saúde. 

 
Os 1.387 participantes deste V Simbravisa, que apresentaram 752 trabalhos aprovam os 

termos e compromissos desta Carta e sua ampla divulgação, considerando especialmente o 
momento de transição nos governos federal e estaduais, esperando que a saúde seja efetivada 
como um compromisso fundamental.  

 
 O século XXI, com todo seu contexto de inovações, não apenas no campo tecnológico, 
mas também nas dimensões econômica, social, política e cultural traz uma série de desafios aos 
sistemas de regulação sanitária.  
 
 A competitividade se exacerba e ganhos de produtividade são priorizados em detrimento 
dos cuidados com a proteção das pessoas e dos ambientes. A velocidade das inovações 
tecnológicas, das transações comerciais e da circulação de pessoas é cada vez mais intensa e 
constrói a tônica do sistema produtivo e financeiro mundial. A lógica que rege o mercado passa a 
preponderar sobre os valores que fundamentam os sistemas de proteção social, os direitos sociais 
e de cidadania, onde se inclui o direito à saúde.  
 
 Em resposta a este contexto, o Estado brasileiro reformulou seu papel de regulação. A 
função regulatória foi valorizada no campo sanitário pela Lei 9.782/00, que criou a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária e formalizou o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária.  
 
 Decorridos dez anos percebe-se avanços na função regulatória sanitária. Entretanto, não 
modificou a essência da sua atividade regulatória. A mesma restritiva lógica de mercado parece 
ser o principal definidor da agenda regulatória. Ainda não criamos uma efetiva consciência de 
proteção à saúde, relacionada ao consumo, uso e exposição das pessoas aos produtos, serviços e 
ambientes objetos da ação de vigilância sanitária. 
 
 Identifica-se a necessidade de aumentar o diálogo entre os componentes do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária; de valorizar e facilitar a participação social; de criar 
mecanismos mais democráticos e eficientes de identificação de prioridades e de estratégias de 
enfrentamentos dos problemas; de implementar instrumentos sistêmicos que diminuam a 
fragmentação, que aparece tanto na formulação de normas e na execução de ações quanto no 
relacionamento entre os operadores do sistema. 
 
 Identifica-se também a urgente necessidade de aproximação com as outras áreas da 
atenção à saúde, de atuar com maior sintonia com as necessidades dos serviços que integram o 
SUS.  O quadro epidemiológico precisa ser melhor utilizado como fundamento para a construção 
de estratégias de intervenção na situação de saúde das populações. Trata-se de ampliar o escopo 
de ação da vigilância sanitária para além do universo de estabelecimentos e produtos, reforçando 
sua missão de proteção da saúde das pessoas. 
 



O modelo organizativo dos entes do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária precisa ser 
revisto. No componente federal, a divisão de poderes entre as diretorias merece ser revista. A 
descentralização deve ser uma estratégia presente na gestão de todas as áreas componentes da 
vigilância sanitária. A qualificação, bem como a gestão da força de trabalho, deve ser 
preocupação permanente em todas as instâncias do SNVS.  
 

A adoção do modelo de agência deve ser visto com cautela ao se pensar em 
enfrentamentos de problemas organizacionais críticos da vigilância sanitária. 

 
A produção do conhecimento precisa ser repensada. As prioridades para a execução de 

ações regulatórias em vigilância sanitária devem ser o elemento de articulação com as instituições 
acadêmicas e definição e estímulo de uma a agenda de pesquisa, em consonância com a área de 
ciência e tecnologia do Ministério da Saúde. 

 
A realização deste evento na região amazônica possibilitou a aproximação com a urgência 

da construção de modelos de desenvolvimento específicos e adequados à realidade regional. Mais 
do que em qualquer lugar do Brasil, nesta região, a sustentabilidade ambiental é um conceito-
chave a ser adotado, inclusive nas ações de vigilância sanitária.  

 
Belém, 17 de novembro de 2010 

V Simpósio Brasileiro de Vigilância Sanitária 
 
 


